
PARECER Nº  682 , de 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 662, DE 2008


Na qualidade de Relator Especial designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de lei nº 662, de 2008, ratifico a manifestação de fls. 06/07, que concluiu pela aprovação do projeto, adotando-a como parecer.

a) Mauro Bragato – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL





O nobre Deputado Roberto Massafera apresentou o Projeto de lei nº 662, de 2008, com o condão de instituir o “Diploma de Reconhecimento ao Mérito Desportivo”.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias (de 20/10/08 a 24/10/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 05.

                                                 Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a iniciativa pretende instituir o “Diploma de Reconhecimento ao Mérito Desportivo”, a ser conferido aos atletas que galgarem posições de destaque, nas competições eventos esportivos, estaduais, nacionais e internacionais, bem como os respectivos membros da Comissão técnica de preparação de atletas, cujos treinamentos técnicos e físicos tenham sido realizados no Estado de São Paulo. 

                                        Nesse diapasão, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual. 

                                        De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 






Portanto, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 662, de 2008.

a) Maria Lúcia Amary


